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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 18/2026/CRA-SC

PROCESSO Nº 476916.003903/2026-17
 

TERMO DE REFERÊNCIA
PARTE INTEGRANTE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº 476916.003903/2026-17

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 10/2026

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, "A" E "I" DA LEI Nº 14.133/2023).

1.1. Participação de 05 (cinco) empregados do CRA-SC, no curso de capacitação Licita.IA, a ser realizado no período de 23 a 25 de
setembro de 2026, no Auditório do Hotel Castelmar, em Florianópolis/SC, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Termo de Referência.

1.2. O curso será promovido pelo Ceap Brasil Soluções Educacionais para Gestão Pública Ltda e terá carga horária total de 20 (vinte)
horas.

1.3. A programação encontra-se anexa a este processo (SEI nº 4311944).

1.4. Trata-se de contratação de serviço de natureza não continuada, sem dedicação exclusiva de mão de obra, destinada à capacitação
e ao aperfeiçoamento profissional de empregados do CRA-SC.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "B" DA LEI Nº
14.133/2021)

2.1. A Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizadas em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E FORMA DE EXECUÇÃO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  (ART. 6º,
INCISO XXIII, ALÍNEA "C" DA LEI Nº 14.133/2021)

3.1. A Descrição da Solução como um todo e Forma de Execução, encontram-se pormenorizadas em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares (anexo SEI nº 4311946), apêndice deste Termo de Referência, e na programação do curso (SEI nº 4311944).

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "D" DA LEI Nº 14.133/2021)

Sustentabilidade

4.1. Não se aplica à presente contratação.

 

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Não se aplica à presente contratação.

 

Da vedação de contratação de marca ou produto

4.3. Não se aplica à presente contratação.

 

Da exigência de amostra

4.4. Não se aplica à presente contratação.

 

Da exigência de carta de solidariedade

4.5. Não se aplica à presente contratação.

 

Da subcontratação

4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto.

 

Garantia da contratação

4.7. Trata-se de serviço pontual, não contínuo, de baixo vulto e sem elevado grau de risco ou complexidade, que justifique a exigência
de garantia de execução.



 

Vistoria

4.8. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "E" DA LEI Nº 14.133/2021)

Condições de execução

5.1. O prazo de vigência da contratação terá início com a emissão da Nota de Empenho, considerando-se a ciência da contratada, e se
encerrará após a prestação do serviço, correspondente à participação no curso, bem como após a quitação do pagamento por parte do CRA-SC.

5.2. A descrição detalhada e o cronograma de realização dos serviços estão pormenorizadas no tópico 7 - Descrição da Solução como
um todo e Forma de Execução, dos Estudos Técnicos Preliminares (anexo SEI nº 4311946), apêndice deste Termo de Referência, e na
programação do curso (SEI nº 4311944)

 

Local e horário da prestação dos serviços

5.3. Os serviços serão prestados no Auditório do Hotel Caltelmar, localizado na Rua Felipe Schmidt, nº 1260, Centro, em
Florianópolis/SC, o qual disponibilizará o espaço físico e a infraestrutura necessários à realização do curso.

5.4. O curso terá carga horária total de 20 (vinte) horas, distribuídas nos seguintes dias e horários:

5.4.1. Período: de 23 a 25 de setembro de 2026.

5.4.2. Dia 23/09: das 08h00 - 17h15.

5.4.3. Dia 24/09: das 08h00 - 18h15.

5.4.4. Dia 25/09: das 08h00 - 12h15.
 

Rotinas a serem cumpridas

5.5. A execução da contratação observará as rotinas pormenorizadas no tópico 7 - Descrição da Solução como um todo e Forma de
Execução, dos Estudos Técnicos Preliminares (anexo SEI nº 4311946), apêndice deste Termo de Referência, e na programação do curso (SEI nº
4311944).

 

Materiais a serem disponibilizados

5.6. Para a adequada execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades compatíveis com o objeto contratado, responsabilizando-se por sua manutenção e
substituição sempre que necessário, de modo a assegurar a plena execução e a qualidade dos serviços prestados.

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.7. Considerando que a presente contratação se dará por meio de inexigibilidade de licitação, entende-se que este item não se aplica,
uma vez que o curso de capacitação possui programação e valores previamente definidos pela organizadora, não sendo necessária a
apresentação de informações adicionais para o dimensionamento da proposta.

 

Especificação da garantia do serviço

5.8. Não se aplica à presente contratação.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. Trata-se de um serviço pontual, não contínuo, de baixo vulto, não havendo risco ou complexidade que justifique a exigência de
instrumento contratual, portanto, a presente contratação será realizada por meio de Nota de Empenho, na qual, a Contratada terá o prazo de 3
(três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para dar seu aceite.

6.1.1. A não formalização da contratação por meio do instrumento contratual, não exime a Contratada e o Contratante dos seus direitos
e deveres legais.

6.2. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

 

Fiscalização

6.5. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133,
de 2021, art. 117, caput).

6.6. O fiscal da contratação anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução da contratação, determinando o
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.7. O fiscal da contratação informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


6.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução da contratação. (Lei nº
14.133/2021, art. 118).

6.8.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º)

6.9. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto
da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº
14.133/2021, art. 119).

6.10. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução da
contratação, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art.
120).

6.11. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução
da contratação (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.11.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto da contratação (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

6.13. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

6.14. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado
de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e a Certidão   da Fazenda Estadual/Distrital ou
Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, caso esses documentos não
estejam regularizados no SICAF.

 

7. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

7.1. Trata-se de serviço pontual, não contínuo, de baixo vulto e sem elevado grau de risco ou complexidade, razão pela qual não se
justifica a adoção de instrumento formal de medição de resultados ou equivalente para fins de aferição da prestação dos serviços.

 

Recebimento

7.2. Considerando a natureza do objeto, que consiste na participação em curso/evento de capacitação, o recebimento dar-se-á
mediante a comprovação da efetiva realização da capacitação nas condições previstas neste Termo de Referência e na proposta da contratada.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá após a conclusão do curso, mediante atesto do fiscal da contratação quanto ao cumprimento
das condições contratadas, especialmente no que se refere à carga horária, ao conteúdo programático e à realização do curso.

7.4. Na hipótese de não realização do curso ou de não conformidade na execução do objeto, a contratada deverá adotar as
providências necessárias à sua regularização, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.5. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela adequada prestação dos serviços, no que couber.

 

Liquidação

7.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.7. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.7.1. o prazo de validade;

7.7.2. a data da emissão;

7.7.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.7.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.7.5. o valor a pagar; e

7.7.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.9. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b)
identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril 2018).

7.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.

7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


7.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

7.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.

 

Forma de pagamento

7.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.19.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização
do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 

Antecipação de pagamento

7.21. Não se aplica à presente contratação.

 

Cessão de crédito

7.22. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.22.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.23. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.24. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do
contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar
com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.25. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito
comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em
conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.(Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020 e Anexos)

7.26. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘H’, DA LEI N. 14.133/2021).

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na
hipótese do art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n.º 14.133/2021.

 

Regime de execução

8.2. Tratam-se de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, de caráter não continuado e  sem
dedicação exclusiva de mão de obra.

8.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

Exigências de Habilitação

8.4. Previamente à contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União;

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União;

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm


8.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei
n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.6. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.8. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.9. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos
por ele abrangidos.

8.10. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela
Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.12. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.13. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.14. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza
jurídica:

 

Habilitação Jurídica

8.15. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação
em todo o território nacional;

8.16. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.17. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.18. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.19. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.20. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.21. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.22. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de
16 de dezembro 1971.

8.23. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

8.24. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.25. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta
nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.26. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

8.28. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.29. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.30. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

Qualificação Econômico-Financeira

8.31. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


8.32. Considerando o baixo valor e a baixa complexidade do objeto, não será necessária a apresentação de outros documentos.

 

Qualificação Técnica

8.33. Comprovação de aptidão para a execução do objeto desta contratação, mediante a apresentação de atestados de capacidade
técnica, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que demonstrem experiência na realização de serviços de natureza
compatível com o objeto.

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor total da presente contratação, respeitadas as características do objeto pretendido, será de R$ 10.760,00 (dez mil,
setecentos e sessenta reais).

Valor unitário da inscrição: R$ 2.690,00
Número de inscrições pagantes: 04

Valor total da contratação: R$ 10.760,00 (dez mil, setecentos e sessenta reais).

9.2. A quinta inscrição será concedida a título de cortesia, conforme condições constantes da proposta apresentada pela empresa
promotora do curso  (SEI nº 4311949), não representando despesa adicional para o CRA-SC.

9.3. As despesas referentes a diárias, ajuda de custo, deslocamento e passagens (se necessárias) serão objeto de processos
administrativos específicos, devidamente instruídos para cada finalidade.

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta do elemento de despesa nº  6.2.2.1.1.01.04.04.011 - Serviços de
Seleção, Treinamento e Orientação Profissional, da dotação orçamentária do exercício de 2026.

 
 

Florianópolis, 25 de Agosto de 2026.

 
 

 
 
 

APROVO o presente Termo de Referência e AUTORIZO o prosseguimento na contratação, respeitados os trâmites legais.
 
 

Adm. João Luiz Merini Moser
Presidente

CRA-SC Nº 16.553
 
 

APÊNDICE
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IV - Habilitação Econômico-Financeira - SEI nº 4311954
V - Qualificação Técnica - SEI nº  4311955

VI - Comprovação de Preços - SEI nº 4311956
 

Documento assinado eletronicamente por Admª. Flavia Priscila Gallo de Souza, Administrador(a), em 25/08/2026, às 09:26, conforme horário
oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Adm. John Pierri de Almeida, Coordenador(a), em 25/08/2026, às 09:29, conforme horário oficial
de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Adm. João Luiz Merini Moser, Presidente, em 26/08/2026, às 09:27, conforme horário oficial de
Brasília.

Adm. John Pierri de Almeida
Responsável pelo Setor Requisitante

Coord. Administrativo/Financeiro
CRA-SC Nº 10.500

Adm. Flávia Priscila Gallo de Souza
Administradora

CRA-SC Nº 23.789
Agente de Contratação
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